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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 
01/2024 
PROCESSO nº 59/2024 
EDITAL nº 02/2024 

 
Abertura em 29/04/2024 às 09h no 

sítio 
www.portaldecompraspublicas.co

m.br  
 

OBJETO 

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS, conforme especificações e condições 
estabelecidas nos Projetos, Memorial Descritivo e outros detalhes construtivos de 
que tratam os Anexos I a IV deste edital. 

VALOR ESTIMADO – R$ 284.500,00 

REGISTRO 
DE PREÇOS 

VISITA 
TÉCNICA 

INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO 

Não Facultativa             Sim 
Por preço 

global 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO * 

TODOS OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NO ITEM XII – HABILITAÇÃO. 
O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado 
na seção do instrumento convocatório acima indicada. 

     EXCLUSIVA ME/EPP        RESERVA COTA ME/EPP AMOSTRA 

   

Não              
Não 

Não 

PRAZO PARA ENVIO PROPOSTAS: 

  Até 29 de abril de 2024, 08 horas e 59 minutos. 

PEDIDOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

Até 17h do dia 24/04/2024 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO E FECHADO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 
PROCESSO Nº 59/2024 
EDITAL Nº 02/2024 
TIPO: Menor preço global 
INTERESSADO: Município de Taiaçu 
OBJETO: Construção de galerias pluviais 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 
DATA E HORA DO ÍNICIO DAS PROPOSTAS: às 8h do dia 12/04/2024 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: às 17h do dia 24/04/2024 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: às 08h59min do dia 29/04/2024 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 9h do dia 29/04/2024 
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico. 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.   
 
 
I - PREÂMBULO 

 
1.1. O MUNICÍPIO DE TAIAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 44.544.690/0001-15, com sede administrativa na Rua Raul 
Maçone, nº 306, Centro, na cidade de Taiaçu, Estado de São Paulo, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar concorrência eletrônica, pelo critério 
de menor preço global, tendo por objeto a CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS, 
conforme especificações mínimas constantes dos Anexos I a IV,  em conformidade com 
as disposições deste edital e respectivos anexos, cujo certame será regido pela Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto Municipal nº 1.656, de 11 de 
janeiro de 2024 e pela Lei Complementar  nº 123/2006 e suas alterações.  

 
1.2. A concorrência eletrônica será realizada em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET, mediante 
condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e 
autenticação em todas as suas fases. 

 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada, denominada 

Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. A servidora terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até sua homologação. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.4. O edital estará disponível gratuitamente no site do Município de Taiaçu 
e na plataforma do Portal de Compras Públicas, nos endereços eletrônicos 
www.pmtaiacu.sp.gov.br  e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
1.5. Serão observadas os seguintes horários e datas para os 

procedimentos que seguem: 
 
1.5.1. Recebimentos das propostas: das 08h do dia 12/04/2024, às 

08h59min do dia 29/04/2024. 
 
1.5.2. Início da Sessão de Disputa de Preços: às 09h do dia 29/04/2024 

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
1.6. Eventuais retificações deste edital, por iniciativa oficial, ou provocadas 

por impugnações, serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, em jornal diário de grande circulação, bem como 
disponibilizadas no site oficial do Município, cujos comprovantes passarão a fazer 
partes integrantes deste edital. 

 
II - DO OBJETO 

 
2.1. Constitui objeto desta concorrência a construção de galerias pluviais 

sub-bacia K, na avenida XV de Novembro, trecho 52, 53 e 53-A, de acordo com as 
especificações constantes dos Anexos I a IV, que constituem partes integrantes deste 
edital. 

 
III - DO VALOR ORÇADO 

 
3.1. A obra objeto da presente licitação tem seu valor orçado em R$ 

284.467,27 (duzentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e 
vinte e sete centavos), de acordo com o Boletim Referencial de Custos - CDHU – 
Versão 191. 

 
3.2. O valor constante desta cláusula é informado para os fins da Lei 

14.133/2021, com suas alterações posteriores, sem prejuízo do disposto em seu artigo 
59, § 5º (garantia adicional). 

 
IV – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento vigente, observada a seguinte classificação: 02. Poder 
Executivo; 02.02. Obras e serviços municipais; 02.02.01. Obras e serviços municipais; 
26.782.0003.2.046. Conservação de Ruas, Avenidas e Estradas Municipais. 
4.4.90.51.00. Obras e Instalações. 

 
4.2. FONTES DOS RECURSOS: 01 -TESOURO; e 02 - TRANSFERÊNCIAS 

DE CONVÊNIOS ESTADUAIS. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.pmtaiacu.sp.gov/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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V – CREDENCIAMENTO 

 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória concorrência, em sua forma eletrônica. 

 
5.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta concorrência. 

 
5.4. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

 
5.5. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
 

VI – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
6.1. Nos termos dos artigos 44, § 1º e 45, da Lei Complementar Federal nº 

123/06, com suas alterações posteriores, fica assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
6.2. Entende-se por empate, para os fins do subitem anterior, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada. 

 
6.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.2, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

 
6.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte, que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 6.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos subitens 

anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente 
vencedora deste certame de licitação. 

 
6.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
6.8. Caso haja alguma restrição na documentação para comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
6.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, observadas as disposições do artigo 90 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

 
6.10. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar 

pelos benefícios da Lei Complementar Federal n° 123/06, com suas alterações 
posteriores, deverá apresentar: 

 
a) quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo 

SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal;   
 
b) quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de 

Renda ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

 
6.11. A participação nas condições previstas no item 6.10, implica no 

reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo 
quarto, do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/06. 
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VII – DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

 
7.1. Poderão participar desta concorrência os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 

7.2. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 
4º da Lei nº 14.133/2021.  

 
7.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 
 

b) Que não atendam às condições deste edital e seus anexos; 
 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 
 

e) Que estejam sob falência, facultada a participação de empresa que esteja 
em recuperação judicial, mediante apresentação, durante a fase de habilitação, do 
Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos 
termos da Súmula 50 do TCE; 

 
7.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, 

observadas as regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5. Como condição para participação nesta concorrência, a licitante 

assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte; 

 
b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
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de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
d) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus 

anexos; 
 

e) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos neste ato 
convocatório e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 
editalícias; 

 
f) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

g) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 
h) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
i) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
j) Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991. 

 
7.5.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 
 

VIII – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e os preços, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
8.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

 
8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta anteriormente inserida no sistema. 
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8.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
8.6. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
IX – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 

9.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, do valor unitário e total para cada item da planilha, em moeda corrente 
nacional. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
contratada. 

 
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução das obras, apurados mediante o 
preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme 
Anexo II deste edital. 

 
9.4. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 
 
9.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos 

tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se 
submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

 
a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 
 
 b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 
9.5.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou 
contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior. 

 
9.5.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  
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9.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe os projetos, 
assumindo o proponente o compromisso de executar as obras nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

 
9.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
9.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação.  
 
9.9. Os licitantes devem respeitar o preço da planilha, estabelecido como 

máximo no presente  certame. 
 
X – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

 
10.2. A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste edital, que contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas nos projetos, conforme art. 59 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
10.3. Também será desclassificada a proposta: 
 
a) que identifique o licitante; 
b) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração. 
 

10.4. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado.  

 
10.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta seja 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado, equivalente à diferença entre 
este último valor e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigìveis de 
acordo com a lei. 

 
10.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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10.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
10.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre a Agente de Contratação e os licitantes. 
 
10.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 
 
10.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
10.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
10.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

 
10.14. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o 

modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que as licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.  

 
10.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
10.17. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
10.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
10.19. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as 
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demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar 
um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

 
10.20. Poderá a Agente de Contratação, auxiliada pela Equipe de Apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante 
classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

 
10.21. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 

subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela Agente de Contratação. 
 
10.22. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
10.23. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão 

informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
da licitante.  

 
10.24. No caso de desconexão com a Agente de Contratação, no decorrer 

da etapa competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

  
10.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de 

Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. A sessão será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pela Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

 
10.26. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, 

conforme definido neste edital e seus anexos. 
 
10.27. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
 
10.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas 
iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 

 
10.29. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 

os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  
 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 

 
10.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

 
b) empresas brasileiras; 

 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 

 
10.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de 

Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

 
10.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

10.33. A Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e 
já apresentados.  

 
10.34. Após a negociação do preço, a Agente de Contratação iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 
 
XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
edital e em seus anexos. 

 
11.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não 

obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem 
desconformidade com exigências do ato convocatório e cujos valores sejam inferiores 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado. 

 
11.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar 

preço final superior ao valor orçado (estabelecido como preço máximo) ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
11.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
11.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 
os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
11.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências para que a licitante comprove a exequibilidade de sua proposta. 

 
11.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
11.8. A Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
11.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 
Agente de Contratação.  

 
11.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Agente de 

Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

 
11.11. Havendo necessidade, a Agente de Contratação suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
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11.12. A Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste edital. 

 
11.13. Também nas hipóteses em que a Agente de Contratação não aceitar 

a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

 
11.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de 

Contratação verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital. 
 

XII – DA HABILITAÇÃO  
  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Agente de Contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras 
públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
c) Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado onde a 

empresa estiver sediada. 
 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
12.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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12.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
12.6. Constatada a existência de sanção, a Agente de Contratação reputará 

o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

12.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
12.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

licitantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e à habilitação técnica. 

 
12.9. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 

do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
12.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 
pela Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
12.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

 
12.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
12.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
12.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
12.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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12.16. Os licitantes deverão encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas contadas da convocação para esse fim expedida, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
12.16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 
a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 
   
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades mercantis e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a 
execução de atividade da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação. 

 
c) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 
12.16.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
 
12.16.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); (disponível no site: www.receita.fazenda.gov.br); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 

 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
(disponível no site: www.sifge.caixa.gov.br); 

 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e 

Municipal (mobiliário) do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame: 

 
c.1) a regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada 

pela apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos e 
contribuições federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal ou emitida via internet (disponível no site: www.receita.fazenda.gov.br), ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 
c.2) a regularidade para com a Fazenda Estadual, pertinente ao ramo de 

atividade e compatível com o objeto da presente licitação, deverá ser comprovada 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do 
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Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou emitida via internet, ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa; 

 
c.3) a regularidade com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada por 

Certidão Negativa de Tributos Mobiliários expedida pelo Município em que o 
estabelecimento da empresa licitante estiver situado, ou Certidão Positiva com Efeitos 
de Negativa; 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho (CNDT) ou certidão positiva com efeitos de negativa (disponível no site: 
www.tst.jus.br). 

 
12.16.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
12.16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. Empresas que estejam em recuperação judicial deverão 
apresentar Plano de Recuperação homologado pelo Juízo competente e em pleno 
vigor, nos termos da Súmula 50 do TCE/SP. 

 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais 
a um (1), e Grau de Endividamento Total (ET) menor ou igual a 0,50, calculados da 
seguinte forma: 

  
a) LG = ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

               PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

b) SG = _________________ATIVO TOTAL_______________________                                   
              PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

c) LC = ATIVO CIRCULANTE__ 
            PASSIVO CIRCULANTE 

 
d) ET = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

                               ATIVO TOTAL 
 
12.16.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e a 
critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

http://www.tst.jus.br/
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12.16.3.2. Nos termos do § 1º do artigo 69 da Lei 14.133/2021, o licitante 
deverá apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, 
atestando o atendimento dos coeficientes exigidos. 

 
12.16.3.3. A exigência dos índices é justificada por estarem em 

conformidade com aqueles usualmente e aceitos pela jurisprudência do E. Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, a fim de garantir o cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente licitação. 

 
12.16.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) prova de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 
conforme o caso; 

 
b) comprovação da capacidade operacional da empresa, na execução de 

serviços similares ou de complexidade tecnológica ou operacional equivalente ou 
superior, mediante apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente, correspondente a 50% (cinquenta por cento) das 
seguintes parcelas de maior relevância e valor significativo: obras de alvenaria e  
concreto; 

 
c) apresentação de profissional, devidamente registrado no CREA, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de características 
semelhantes, fixando-se como parcelas de maior relevância e valor significativo: obras 
de alvenaria e concreto; 

 
d) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

 
e) declaração de que o licitante tomou conhecimnto de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação 
 
12.16.4.1. A comprovação do vínculo do Engenheiro Responsável Técnico 

far-se-á através de cópia do contrato social; do registro da CTPS; ficha de empregado 
ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços 
(Súmula 25 – TCE/SP), a ser apresentada no momento da contratação. 

 
12.17. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados sob a forma 

original, por cópia simples ou autenticada por cartório competente. 
 

 12.18. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) 
dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
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12.19. A Agente de Contratação ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando 

consulta direta na Internet nos “sites” dos órgãos expedidores para verificar a 
veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

 
12.20. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende 

aos requisitos de habilitação e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma do artigo 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 12.21. A verificação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos ou entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação.  

 
 12.22. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, saldo em sede de diligências 
para: 

 
I – complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; 

 
II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
 
12.23. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 
12.24. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

a Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
ato convocatório. 

 
12.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 
 
12.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

 
12.27. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
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edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
12.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste 

edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

XIII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação da Agente de 
Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 

a)  Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 
 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
contratada, se for o caso. 

 
13.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada. 
 
13.4. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
13.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
13.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus Anexos, 

não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
13.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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XIV – DOS RECURSOS  
 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, no prazo de 10 (dez) minutos, 
a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão,  

 
14.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  
 
14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante deste edital. 
 

XV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam; 

 
b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 
 
15.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-

mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
15.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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XVI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará a licitação.  

 
XVII – GARANTIA DE EXECUÇÃO   
 

17.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, 
correspondente a 5% (cinco) por cento do valor inicial do contrato, cabendo ao 
contratado optar por uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 96 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
17.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração 
e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 
XVIII  – DO TERMO DE CONTRATO 
 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, 
será firmado Termo de Contrato. 

 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 
18.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 
18.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 
 
18.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

edital e seus anexos. 
 
18.6. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
18.7. O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, contados de 

sua assinatura.  
 
18.8. No ato de assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo 
licitante durante sua vigência. 
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18.8.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
18.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as 

condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor (§ 2º do art. 90 da Lei 
14.133/2021). 

 
XIX – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 
19.1. O Município de Taiaçu exercerá a mais ampla fiscalização e supervisão 

dos trabalhos referentes ao objeto licitado, sem prejuízo da responsabilidade da licitante 
contratada, designando para tanto engenheiro e/ou preposto, devidamente 
credenciado, aos quais caberá acompanhar e fiscalizar a execução das obras e 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
19.2. A fiscalização municipal terá acesso a todas as etapas e dependências 

referentes às operações de execução do objeto licitado, cabendo-lhe, ainda: 
 
19.2.1. Agir e decidir soberanamente perante a empresa contratada, acerca 

do objeto licitado, inclusive, rejeitando os trabalhos que estiverem em desacordo com 
o projeto básico, a proposta vencedora e as especificações das normas técnicas 
brasileiras; 

 
19.2.2. Ordenar a imediata retirada do canteiro de obras, do empregado, do 

equipamento e, no máximo em 48 (quarenta e oito) horas, do material rejeitado, por 
dificultar a realização dos trabalhos referentes ao objeto licitado ou à fiscalização 
realizada. 

 
19.3. A fiscalização das obras e serviços pela Administração não exonera 

nem diminui a completa responsabilidade da licitante contratada, por qualquer 
inobservância ou omissão às cláusulas contratuais e da legislação vigente, cabendo-
lhe reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 
19.4. Após a sua conclusão, as obras e serviços de engenharia serão 

recebidos, provisoriamente, pelo órgão técnico de Engenharia Municipal, responsável 
pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado e assinado 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação escrita por 
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parte da empresa contratada, que deverão permanecer sob observação pelo prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 

 
19.5. As obras e serviços serão recebidos definitivamente, pelo órgão técnico 

de Engenharia Municipal, mediante termo circunstanciado, devidamente assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação e de vistoria, de 30 (trinta) dias, 
para efeito de comprovação da adequação do objeto da licitação aos termos 
contratuais. 

 
19.6. É assegurado à fiscalização municipal o direito de ordenar a suspensão 

das obras e serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a empresa 
adjudicatária e sem que essa tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser 
atendido, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço 
correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviços executados 
ou em material posto no canteiro de obras. 

 
XX – DO PAGAMENTO  

  
Os pagamentos serão efetuados parceladamente, conforme cronograma 

físico-financeiro, de acordo com as medições da obra, na forma disposta no instrumento 
contratual, parte integrante deste ato convocatório. 
 
XXI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

 
a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

 
b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
 
d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito; 

 
b) Multa; 

 
c) Impedimento de licitar e contratar; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver 
proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) 
dias úteis. 

 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Taiaçu as 

sanções administrativas previstas no item 21.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 

 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem 

observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

 
21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA LICITAÇÃO, DEFINEM-SE AS 

SEGUINTES PRÁTICAS: 
 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 
dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
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d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta 
ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
XXII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital e/ou apresentar pedido 
de esclarecimento. 

 
22.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos 

exclusivamente por forma eletrônica no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
 

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
22.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 
 
22.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem 

como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 

 
22.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou 
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 
posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar 
o edital). 
 
XXIII – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

23.1. Da sessão pública divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Agente de 
Contratatação. 

 
23.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de 

Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 
 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
23.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
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tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
23.12. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 
 
23.13. Esta concorrência poderá ser revogada por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for 
viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 

 
23.14. A anulação da concorrência induz à extinção do contrato. 

 
23.15. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação 

de indenizar. 
 

23.16 É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta 
concorrência, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 
23.17. O edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos 

endereços eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos no endereço www.pmtaiacu.sp.gov.br 
 

23.18. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
I – Projetos; 
II – Planilha orçamentária; 
III – Memorial descritivo; 
IV – Cronograma físico-financeiro; 
V – Modelo de Proposta de Preços; 
VI – Minuta do Contrato. 
 
 
 

 
Taiaçu, 11 de abril de 2024. 

 
 
 
 

MAURÍCIO LOFRANO GERALDO 
Prefeito Municipal 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pmtaiacu.sp.gov.br/
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ANEXO I  

PROJETOS 
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ANEXO II 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO VIII DO MPO ‐ PLANILHA DE ORÇAMENTO 

  

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E 
LOGÍSTICA TOMADOR:                                       MUNICÍPIO DE TAIAÇU 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS ‐ FEHIDRO 

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS SUB BACIA K ‐ 
EMPREENDIMENTO:                       AVENIDA 15 DE NOVEMBRO ‐ TRECHOS 52, 53 E 53A 

 Fonte: Tabela CDHU-01/2023(188) COM BDI 25% e 128,23% de encargos sociais 

Ordem Descrição Item Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário FEHIDRO 
Valor 

Contrapartida 

Valor Outras 
Fontes Valor Total 

1 PLACA DE OBRA 
Metro 

quadrado 
6,00 1.117,90 5.365,92 1.341,48 0,00 6.707,40 

2 
SERVIÇO DE MOVIMENTAÇÃO DE 

TERRA   1.754,19 51.677,99 12.919,51 0,00 64.597,50 

2.1 LOCAÇÃO DA REDE DE CANALIZAÇÃO Metros 210,50 1,82 306,49 76,62 0,00 383,11 

2.2 
TAXA DE MOBILIZAÇÃO DE 
APARELHO TOPOGRÁFICO 

Unidade 1,00 1.578,75 1.263,00 315,75 0,00 1.578,75 

2.3 
LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO, 
COM CAMINHÃO COM TRANSPORTE 

ATÉ 1 KM 

Metro 
quadrado 

800,00 5,56 3.558,40 889,60 0,00 4.448,00 

2.4 
ESCAVAÇÃO DE VALAS ATÉ 2 METROS 

DE PROFUNDIDADE 
Metro cúbico 397,20 11,70 3.717,79 929,45 0,00 4.647,24 

2.5 
APILOAMENTO MANUAL DE FUNDO 

DE VALAS COM MAÇO DE 30 KG 
Metro 

quadrado 
294,75 2,93 690,89 172,73 0,00 863,62 

2.6 

REATERRO MANUAL COM ADIÇÃO DE 
2% DE CIMENTO COM 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA COM 95% 
pn 

Metro cúbico 318,08 106,27 27.041,89 6.760,47 0,00 33.802,36 

2.7 
CARGA E REMOÇÃO DE TERRA ATÉ 

DISTÂNCIA MÉDIA DE 1 KM 
Metro cúbico 79,52 19,76 1.257,05 314,27 0,00 1.571,32 

2.8 
ESCORAMENTO DE SOLO COM 

PONTALETE 
Metro 

quadrado 
631,50 27,40 13.842,48 3.460,62 0,00 17.303,10 

3 OBRAS DE ALVENARIA E CONCRETO   6.589,89 48.034,53 12.008,63 0,00 60.043,16 

3.1 

RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO 
ASFÁLTICO COM CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (5 
CM), INCLUSOS IMPRIMADURA 

LIGANTE E IMPERMEABILIZANTE 

Metro 
quadrado 

264,80 177,80 37.665,15 9.416,29 0,00 47.081,44 

3.2 
LASTRO DE PEDRA BRITADA Nº 2 

COM 10 CM DE ESPESSURA 
Metro cúbico 26,48 257,05 5.445,35 1.361,33 0,00 6.806,68 

3.3 
SAÍDA DE ALA DE 

CONCRETO/ALVENARIA 
Unidade 1,00 6.155,04 4.924,03 1.231,01 0,00 6.155,04 

4 EXECUÇÃO DE BOCA DE LOBO   29.189,23 42.362,64 10.590,67 0,00 52.953,31 

4.1 BOCA DE LOBO SIMPLES Unidade 1,00 4.264,25 3.411,40 852,85 0,00 4.264,25 

4.2 BOCA DE LOBO DUPLA Unidade 2,00 6.951,84 11.122,94 2.780,74 0,00 13.903,68 

4.3 BOCA DE LOBO TRIPLA Unidade 1,00 9.567,02 7.653,62 1.913,40 0,00 9.567,02 

4.4 
POÇO DE VISITA DE 1,60X1,60X1,60M 

‐ TIPO PMSP 
Unidade 3,00 7.885,36 18.924,86 4.731,22 0,00 23.656,08 
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4.5 
TAMPÃO DE FoFo 600mm 

(RUPTURA>400KN) 
Unidade 3,00 520,76 1.249,82 312,46 0,00 1.562,28 

5 SERVIÇOS COMPLEMENTARES   18.890,87 19.237,26 4.809,31 0,00 24.046,57 

5.1 GRELHA ARVOREIRA EM FoFo 
Metro 

quadrado 
4,60 1.432,14 5.270,28 1.317,56 0,00 6.587,84 

5.2 MURO DE ARRIMO Unidade 1,00 17.458,73 13.966,98 3.491,75 0,00 17.458,73 

6 IMPLANTAÇÃO DOS TUBOS   1.178,95 60.895,46 15.223,87 0,00 76.119,33 

6.1 
TUBO DE CONCRETO (PA‐1), 

DV=400MM 
Metros 8,00 177,50 1.136,00 284,00 0,00 1.420,00 

6.2 
TUBO DE CONCRETO (PA‐2), 

DV=500MM 
Metros 22,20 194,32 3.451,12 862,78 0,00 4.313,90 

6.3 
TUBO DE CONCRETO (PA‐2), 

DV=600MM 
Metros 100,50 283,66 22.806,26 5.701,57 0,00 28.507,83 

6.4 
TUBO DE CONCRETO (PA‐2), 

DV=800MM 
Metros 80,00 523,47 33.502,08 8.375,52 0,00 41.877,60 

Totais 227.573,80 56.893,47 0,00 284.467,27 
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ANEXO III 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 
 

MEMORIAL DESCITIVO 

 

PROJETO DE MICRODRENAGEM PARA 

 

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS SUB BACIA K-
AVENIDA 

15 DE NOVEMBRO-TRECHOS 52,53,53A 

 

MUNICÍPIO DE TAIAÇU 
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1. TÍTULO: 

Projeto de Micro drenagem para: 

“CONSTRUÇÃO DE GALEIAS PLUVIAIS SUB BACIA K-AVENIDA 15 

DE NOVEMBO-TRECHOS 52, 53, 53A. 

 Coordenadas: Latitude (21º 8’35 89” S) 

                           Longitude (48º 30’55 34” O) 

 

Figura extraída do software: Google Earth 

A área em estudo se localiza na rua XV de novembro – centro.  
 

2 . APRESENTAÇÃO/INTRODUÇÃO: 
 
O centro de Taiaçu, passado, recebeu a infraestrutura sem galerias de águas 

pluviais. Atualmente com o crescimento da cidade, os escoamentos de águas pluviais 

Afluente 

Sem Nome 

Margem 

Esquerda Do 

Rio 

Córrego São 

José 

do Taiaçu 

RIO TURVO 
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aumentaram com as ruas sendo asfaltadas, impactando na qualidade do asfalto e até 
chegando a causar inundação em residências 

 
Atualmente a água de desce nesta rua XV de novembronão tem captação e 

ao longo de tempo já causou a erosão no prolongamento da rua que não está asfaltada. 
A água pluvial desce e vai em direção ao rio sem sistema de lançamento devidamente 
controlado. 

 
O escoamento superficial nesta rua compromete a segurança de veículos 

automotores, e está ocorrendo assoreamento na margem do rio carreando material até 
o rio. 

Com a implantação das Obras a população diretamente beneficiada será de 
100% da população de Taiaçu. 

 
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA OBRA: 
 
A construção desta Galeria de Águas Pluviais na rua XV de novembro, vai 

definitivamente resolver o problema desta água que quando chega a margem esquerda 
do córrego São José, aumenta o risco de pessoas que transitam, carreando material 
solido e lixo que vem com a água da chuva sendo depositado no rio; Como tambem, 
vai resolver o escoamento superficial desta rua, a melhoria do trafico durante a chuva 
minimizando processos erosivos, trazendo indiretamente benefícios à saúde e à 
segurança pública, e redução do custo de construção e manutenção das vias. 

 
4. OBJETIVOS/METAS: 
 
Com a implantação desse projeto de drenagem, garantirá que as águas 

pluviais sejam gerenciadas de maneira adequada, evitando problemas como 
alagamentos devido ao escoamento superficial da erosão do solo e consequentemente 
a poluição dos cursos d'água. 

 
Diante isso, Administração Pública se vê na obrigação de mitigar esse 

problema de escoamento, com urgência mediante a implantação de tubulação de 
concreto armado com obras de arte necessárias (bocas de lobo, caixas de passagens, 
poços de visitas) até o lançamento a margem esquerda do rio com a construção de um 
dissipador 

 
5. DO CONTEÚDO DO PROJETO: 
 
A proposta de elaborar a CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS SUB 

BACIA K - AVENIDA 15 DE NOVEMBRO - TRECHOS 52,53 E 53A, atende o Plano de 
Micro e Macro Drenagem urbano elaborado no ano de 2007. 

 
Nessa adequação de projeto, foram revisados o levantamento 

topográfico/altimétrico dos pontos de relevância das SUB bacias, e em função do 
acréscimo da impermeabilização da área, foram alterados os coeficientes de 
escoamento superficial. 



 

MUNICÍPIO DE TAIAÇU 

RUA RAUL MAÇONE, Nº 306 – CENTRO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 44.544.690/0001-15 

Processo nº  59/2024 – Concorrência Eletrônica nº 01/2024                                                                Página 37 

 

 
6. RELACIONAMENTO CONTRATADA-CONTRANTE 
 
As firmas proponentes deverão analisar o projeto, sendo obrigatório a 

vistoria ao local para melhor análise das obras civis, com antecedência, antes da data 
de entrega das propostas. A visita poderá ser agendada junto ao Departamento de 
Engenharia da prefeitura de Taiaçu agendado com o engenheiro Marcelo. 

 
A CONTRATADA deverá empregar operários devidamente treinados e 

habilitados para realização dos trabalhos contratados, os quais serão supervisionados  
direto e permanentes pelo engenheiro da prefeitura. habilitado junto ao CREA de 
comprovada experiência. 

Fica reservada à FISCALIZAÇÃO a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, duvidoso, omisso, não previsto nestas especificações, e em tudo o mais 
que de qualquer forma se relacione ou venha a se relacionar, direta ou indiretamente, 
com a obra em questão e seus complementos. 

A CONTRATADA deverá permanentemente ter e colocar à disposição da 
FISCALIZAÇÃO os meios necessários e aptos a permitir a inspeção das instalações 
das obras, dos materiais e dos equipamentos. 

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que 
sejam adotadas pela empreiteira, providências suplementares necessárias à segurança 
dos serviços e ao bom andamento da obra. 

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO ao(s) engenheiro(s) 
condutor(es) da obra serão consideradas como se fossem dirigidas diretamente à 
Empreiteira. 

 
6.1. SUAS IMPLICAÇÕES. 
 
A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meio 

amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar 
conveniente por motivos técnicos de segurança, disciplinas ou outros. Em todos os 
casos, os serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da FISCALIZAÇÃO. 

Os serviços serão executados com a utilização de materiais de primeira 
qualidade e mão de obra especializada, e devem obedecer ao prescrito pelas Normas 
da ABNT, aplicáveis, ou outras, específicas para cada caso. 

A CONTRATADA deverá fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA/SP, compatível com a execução do objeto, emitida pelo engenheiro habilitado 
no credenciamento do processo licitatório, ou profissional substituto apresentado e 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

A prefeitura municipal de Taiaçu fornecerá à empresa vencedora do certame 
o projeto básico de Arquitetura e detalhes necessários à implantação das instalações, 
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assim como a orientação necessária para o bom desenvolvimento dos serviços. Todos 
os equipamentos de proteção individual serão de responsabilidades da CONTRATADA, 
inclusive todas e quaisquer responsabilidades decorrentes de eventuais acidentes, 
sinistros ou falta grave, também a terceiros. A FISCALIZAÇÃO da prefeitura de Taiaçu, 
através do seu engenheiro responsável poderá impugnar ou mandar refazer quaisquer 
serviços mal-executados ou em desacordo com as condições deste memorial. 

 
7. ESCOPO DOS SEVIÇOS 
 
7.1. ETAPAS 
 
Serviços de movimentação de terra: 
Implantação de Tubos; 
Execução de Boca de Lobo; 
Execução de Poços de Visita;  
Serviços complementares. 
 
7.2. EXECUÇÃO 
 
Locação da obra;  
Escavação de valas; 
Apiloamento de fundo de valas,  
Escoramento de solo com pontaletes;  
Implantação de Tubos; 
Reaterro e carga de remoção de terra;  
Execução de Boca de Lobo;  
Execução Poços de visitas; 
Serviços complementares. 
 
8. MACRODRENAGEM 
 
A malha urbana do Município de Taiaçu é composta de várias estruturas de 

sarjetões que direcionam as águas pluviais para os pontos mais baixos em direção as 
estruturas de captações existentes, onde serão verificadas as necessidades de 
instalação de novos sarjetões objetivando o ideal direcionamento tanto para as galerias 
existentes bem como para as galerias a serem planejadas. 

 
As obras de macrodrenagem normalmente se constituem de retificação e 

ampliação da calha natural do talvegue, construção de galerias ou canais revestidos, 
construção de estruturas de dissipação de energia e reservatórios de amortecimento 
de cheias, travessias e estações de bombeamento. 

I - PAI – WU 
 
Fator de forma F 

F=L/2*(A/) 

Tempo de concentração = 
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tc=57*(L2/S)0,385 

Coeficiente volumétrico. de escoamento 

C2=(C21*A1 + C22*A2 +....+ C2n* An) /  Ai 

Coeficiente de forma 

C1=tp/tc=4/(2+F) 

Intensidade de chuva crítica 

equação de chuva de Barretos do tipo “LnLn”– I-D-F: Mero e 
Magni 

i = 19,18 * (t + 20)-0,849 + 5,37 * (t + 20)-0,849 * ln ( T-0,5) 
 
para 10 ≤ t ≤ 1440 min 

 

K = coeficiente de distribuição espacial 
 
K=1 do gráfico 

 

Coeficiente volumétrico de escoamento C 
 
C=(C2/C1) x [2/(1+F)] 

 

Vazão de cheia 
 

Q=0,278*C*I*A^0,90*K 
Vazão de projeto Qp 

 
Qp=1,1Q 

 

A – área da bacia em Km² 

L – comprimento do talvegue (Km) 

S – declividade equivalente (mm/Km) 

F – fator de forma 

tc – tempo de concentração (min.) 

C2 - coeficiente volumétrico de escoamento 

C1 – coeficiente função da forma da bacia 

I – intensidade de chuva (mm/h) Q – vazão de cheia. 

Qp – vazão de projeto.  

Período de Retorno (Tr) 

 
9. HIDROLOGIA 
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O dimensionamento de pequenas bacias urbanas com superfícies de 

drenagem AD < 1,00 Km² = 100 ha, será através da utilização do Método Racional para 

a determinação das Vazões de Projeto. 

 

Critérios adotados para a determinação da chuva de projeto 

 

A probabilidade de ocorrência de chuva adotada é de 10%, ou seja, a 
freqüência das chuvas de projeto adotando Tr. = 10 anos (período de retorno). 

 
O coeficiente de escoamento superficial adotado será de C=0,60 para as 

áreas urbanizadas, C=0,30 para áreas não urbanizadas e C=0,40 para áreas com 
previsão de futura urbanização. 

 
Para calcular o tempo de concentração, será adotado o tempo inicial mínimo 

(tempo de entrada) te = 10 a 12 minutos correspondente ao tempo inicial de saída de 
um lote até a sarjeta. 

 
Para os demais trechos, da galeria e sarjetas o tc será obtido da soma do 

tempo de concentração inicial (adotado), ao tempo de percurso nos trechos 
correspondentes. 

 
Para a determinação da intensidade de chuva crítica, será adotada a 

equação de chuva de Barretos do tipo “LnLn”– I-D-F (Mero e Magni) 

 
i = 19,18 * (t + 20)-0,849 + 5,37 * (t + 20)-0,849 * ln ( T-0,5) 

 

para 10 ≤ t ≤ 1440 min 

 

Tr. = período de retorno em anos 

t = tempo de concentração em min 

i = intensidade de chuva em mm/min 

 

Q = (1 / 6) * C * i * A  ( m3/s) 

 

Q = vazão de cheia, (m3/s) 

C = coeficiente de 

escoamento superficial 

i = intensidade de 

chuva, mm/min 

A = Área da bacia considerada, ha 
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Hidráulica 

 

Determinação da capacidade de escoamento nas vias (qteorico) 

Elementos físicos que interferem no dimensionamento: 

 

 Meios-Fios: elementos de pedra ou concreto, colocados entre o passeio e a via 
publica, paralelamente ao eixo da rua e com sua face superior no mesmo nível 
do passeio; para o caso em estudo estamos adotando uma altura fixa do meio 
fio de 0,15m. 

 Sarjetas: faixas de via pública, paralelas e vizinhas ao meio-fio. A calha formada 
é a receptora das águas pluviais que incidem sobre as vias publicas e que para 
elas escoam; 

 Sarjetões: calhas localizadas nos cruzamentos de vias publicas, formadas pela 
sua própria pavimentação e destinadas a orientar o fluxo das águas que escoam 
pelas sarjetas; 
 

Seção típica da rua projetada 

 

 
 

l = variável (m) 
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Fórmula de Manning modificada por Izzard  

Qteorico = 0,375 * ( z / n ) * y ^ (8/3) * I ^ (1/2) 

Qteorico = vazão de escoamento 

pela via (m3/s) y0 = altura da 

lâmina d’água (m ) 

I = Declividade longitudinal da Rua (m/m) 

n = Coeficiente de Rugosidade 

da Rua 0,016 

 Z = L / h 

Capacidade admissível da sarjeta = Qteorico * F 
 

Velocidade de escoamento na sarjeta a uma seção qualquer( v ) 

v = Q / A ( m/s ) 

 

A = área molhada da sarjeta em função de y (m²)  

t = L / (v * 60) ( seg.) 

y = altura da lâmina d’água na sarjeta (m) 

n = coeficiente de rugosidade da rua = 0,016  

I = declividade longitudinal da rua (m/m) 

L = distância (m) 

t = tempo de escoamento pela sarjeta (min) 

F = fator de redução da capacidade de condução da água na sarjeta ver tabela 1 

anexa Velocidade máxima admissível na sarjeta: 3,00 m/s. 

 

Determinação da vazão nas tubulações - qt 

Elementos físicos que interferem no dimensionamento: 

 Galeria ou emissários: são as canalizações públicas usadas para conduzir as 
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águas pluviais provenientes das bocas-de-lobo. 

 Poço de Visita: são dispositivos localizados em pontos convenientes do sistema de 
galerias para permitirem mudança de direção, mudança de declividade, mudança de 
diâmetro, e também para inspeção e limpeza das canalizações; 
 Trecho: são porção de galeria situada entre dois poços de visita ou caixas de 
transição. 
 Bocas-de lobo: são dispositivos localizados em pontos convenientes, nas sarjetas, 
para captação de águas pluviais; 
 Tubos de ligações ou ramais: são canalizações destinadas a conduzir as águas 
pluviais captadas nas bocas-de-lobo para as galerias ou para os poços de visita; 
 Condutos livres: são dispositivos capazes de conduzir as águas superficiais 
coletadas, de maneira segura e eficiente, sem preencher completamente a seção 
transversal dos condutos; 
 Fórmula de Manning: 

 Qt = Rh ^ (2/3) * I ^ (1/2) * A / n 

 Qt = vazão no tubo (m³/s) 

 Rh = raio hidráulico 
 I = declividade do tubo (m/m) 
 A = área molhada (m²) 
 n = coeficiente de rugosidade do tubo = 0,015 
 v = Q / A 
 v = velocidade da água no tubo (m/s) 
 Bocas de lobo 

 Q = 0,277 * y ^ (3/2) * L 
 L= comprimento da boca de lobo (m) 
 y = alt. da lâm. Líquida na entrada da boca de lobo (m) 

 Q= m3 / h 
 Ramal da boca de lobo 
 É a ligação entre a boca de lobo e PV, com inclinação mínima de 1% e funcionando 
a seção plena (Capacidades de engolimento das bocas de lobo a serem adotadas). 
 Q = Rh ^ (2/3) * I ^ (1/2) * A / n 

 A = (Pi * D ^ 2 ) / 4 
 Rh = D / 4 
 Q = vazão no ramal a seção plena (m³/s) 
 n = rugosidade do material 0,014 

 Rh = raio hidráulico 
 I = declividade da tubulação (m/m) 
 A = área da tubulação (m²) 
 D =diâmetro da tubulação (m) 
 

 
9. DIMENSIONAMENTO 
 
9.1. ÁREAS DE CONTRIBUIÇÃO 
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Projetos de Controle de Erosão Urbana 
Cálculo das Áreas de Contribuição das Sub bacias 

SUB BACIA K Avenida XV de Novembro – Trechos 52, 53, 53A MUNICÍPIO DE TAIAÇU - SP 

      

      

SUB BACIA k 

Pt de 
projeto 

Área de 
contribuição 

área 
parcial 

(há) 

C 
área total 

(ha) 

 

 
CPOND 

93 K1, 0,254 0,60 0,254 0,60 

92 K1,K2, 0,508 0,60 0,762 0,60 

80 K1,K2,K3,SUB-K1 0,763 0,60 1,525 0,60 

79 K1,K2,K3,SUB-K1,K4.K5 0,907 0,60 2,431 0,60 

78 K1,K2,K3,SUB-K1,K4.K5,K6 0,631 0,60 3,063 0,60 

78-a K1,K2,K3,SUB-
K1,K4.K5,K6,K7 

0,574 0,60 3,637 0,60 

 
 

9.1.2. PLANILHA DE DIMENSIONAMENTO HIDRAULICO/HIDROLOGICO SUB 
BACIA K – TRECHO 52, 53 E 53A 
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Perfil da Avenida XV de novembro 

 
 
 
 

 
 
 

 

Tnwo: 

<,: EROSAO 

moune: 

ESTACAS 

 

TRECHO 52 L=100,50m 
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10. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
 
10.1. INTRODUÇÃO 
 
As obras de implantação das redes de drenagem urbana deverão obedecer 

às normas vigentes, dentre elas NBR 6118/2004 Projeto de estruturas de concreto – 
Procedimento; NR6 e NR 18 M.T.E Portaria SEPRT nº 3.733, de 10 /02/ 2020; NBR 
14.931/2004 – 

 
Execução de Estruturas de Concreto – Procedimento; NBR 16.697/2018 

Cimento Portland – requisitos; NBR 12.266 Projeto e execução de valas para 
assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana, e as demais 
mencionadas nos serviços correntes. 

 
NBR 9793: tubo de concreto simples de seção circular para águas pluviais: 

especificação. Rio de janeiro, 1987. 
 
NBR 9794: tubo de concreto armado de seção circular para águas pluviais: 

especificação. Rio de janeiro, 1987. 
 
NBR 12.266: Projeto de Execução de valas para asssentamento de 

tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana. 
 
10.2. LOCAÇÃO 
 
Para os alinhamentos e nivelamentos a contratada deverá dispor de mão de 

obra eequipamentos compatíveis com o grau de precisão previsto no projeto. 
 
Estaqueamento, com os nivelamentos determinados pelo Projeto.Para o 

nivelamento das tubulações, deverá ser considerada a geratriz superior dos tubos. 
 
10.3. ESCAVAÇÃO 
 
A empreiteira fará a pesquisa de interferências do local, antes de iniciar a 

escavação, para se evitar que não sejam danificados quaisquer objetos instalados, das 
companhias concessionárias de água, luz, telefonia e outros. 

 
O custo unitário remunera o escoramento e a sustentação das tubulações 

que cruzam as escavações; a execução da escavação mecânica; o preparo do fundo 
da escavação; os acertos das paredes. 

 
Havendo a necessidade do uso de explosivos, serão obedecidas as normas 

de segurançavigentes. 
 
Unidade em m³ medidas em unidade real, medidas no corte. 
 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/sst-portarias/2020/Portaria_SEPRT_3.733_Altera_a_NR_18.pdf
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10.4. APILOAMENTO 
 
Antes do apiloamento, o fundo da vala deverá ser abundantemente molhado 

com a finalidade de localizar possíveis elementos estranhos (raízes de arvores, 
formigueiros) não aflorados, que serão acusados por percolação da água, após o que, 
deverá ser fortemente apiloado com maço até 60 kg ou sapo mecânicos. 

 
Unidade em m² medidas em unidade real. 
 
10.5. ESCORAMENTO DE VALAS 
 
Atender a NR18 Portaria SEPRT 3.733 de 10/fev/2020 (Secretaria Especial 

de Previdência e Trabalho) - 18.7.2.3 Toda escavação com profundidade superior a 
1,25 m (um metro e vinte e cinco centímetros) somente pode ser iniciada com a 
liberação e autorização do profissional legalmente habilitado, atendendo o disposto nas 
normas técnicas nacionais vigentes. 

 
Em função do tipo de solo, se durante a escavação, existir risco de provocar 

desmoronamentos, as valas deverão ser escoradas de forma continua ou descontinua 
para garantir a segurança dos funcionários. 

 
O custo unitário remunera o fornecimento e o preparo da madeira; a 

execução e a retirada do escoramento, inclusive cunhas e calços. 
 
O serviço será pago por metro quadrado (m²) de parede escorada, medida 

no projeto. 
 
10.6. REATERRO 

 

(Reenchimento de vala com compactação sem fornecimento de terra) 
 
O Reaterro da vala deverá ser compactado em ambos os lados da tubulação 

com equipamentos de compactação leve, tipo sapo mecânico, até a altura de 0,30m 
acima dageratriz superior do tubo. 

 
De 0,30 m acima da geratriz superior externa do tubo, até se chegar ao 

greide da rua, omaterial do aterro será compactado em camada de 0,20m. 
 
A compactação será controlada com pelo menos a 95% do proctor normal. 
 
Deverá ser deixado um coroamento de pelo menos 0,15m para prevenir 

abatimentos imediatos, se mesmo assim surgir abatimento, este deverá ser recuperado 
com materialde boa qualidade. 

 
A cada interrupção ou termino das jornadas diárias de trabalho, deverá ser 

feitas proteção das camadas de modo a proteger as valas contra escoamento das 
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águas, a fim de garantir a qualidade do que já estiver compactado e para facilitar a 
retomada dos serviços. 

 
Unidade em m³ medido na vala conforme indicação do projeto de escavação, 

descontadoo tubo ou galeria moldada. 
 
10.7.LASTRO DE BRITA 

 

O custo unitário inclui as despesas para fornecer, carregar, transportar, 
descarregar e espalhar o material para o forro em fundo de escavação. 

 
O serviço será medido em metro cúbico (m³) de material medido por 

indicação de projeto ou da Fiscalização, e será paga de acordo com os custos unitários 
constantes daPlanilha de Orçamento. 

 
10.8. TUBULAÇÃO 

 

Os tubos de concreto devem apresentar requisitos de fabricação e ensaios 
conforme a ABNT NBR 8890/2007 - Tubo de concreto de seção circular para água 
pluvial - Requisitos e métodos de ensaios. 

 
10.8.1. ASSENTAMENTO DA TUBULAÇÃO 

 

Não serão aceitos o assentamento de tubos defeituosos. 
 
A tubulação deverá ser implantada da jusante para a montante, com a bolsa 

direcionada para a montante. As juntas dos tubos deverão ser executadas com 
argamassa de cimentoe areia lavada no traço 1:3. 

 
Os serviços serão pagos por metro linear (m) de tubulação assentada, medida 

no projeto,descontando-se as caixas de passagem. 
 
10.9. BOCAS DE LOBO 

 

As caixas de boca de lobo serão executadas com tijolos maciços espessura 
1 tijolo, assente com argamassa mista 1:2:8, o fundo e tampa em concreto armado 
conforme especificado em planta, vigas e cintamento de respaldo em concreto armado 
conforme especificado em planta. 

 
Internamente as paredes serão chapiscados com cimento e areia 1:3 e 

revestidos com argamassa mista 1:2:8 e receberão pintura com duas demãos de 
hidrofugante tipo Neutrol 45 ou similar. 

 
Externamente as paredes deverão ser chapiscados com argamassa de 

cimento e areia 1:3. 
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Para efeito de medição estão inclusos todos os materiais e mão de 
obra referente assentamento, revestimento, armadura, escavação, compactação, 
apiloamento de fundo, escoramento, reaterro das cavas, esgotamento da água. 

 
Unidade em un. (cj) medidas em unidade real de serviços efetivamente 

executado conforme indicação de projeto. 
 
10.10.POÇOS DE VISITA 

 

Os Poços de visita com dimensões normalmente utilizadas poderão ser 
executadas conforme quadro abaixo, com exceção daqueles com medidas especiais 
que serão moldados em concreto armado conforme especificados em projeto. 

 
As paredes serão executadas com tijolos maciços de barro, na espessura 1 

vez., assentescom argamassa mista 1:2: 8. 
 
Externamente e internamente, as paredes deverão ser integralmente 

chapiscadas com argamassa cimento e areia grossa 1:3. 
O revestimento das paredes internas e o capeamento do caimento serão 

executados com argamassa cimento e areia 1:3, e protegidos com material 
hidrofugante. 

 
A espessura das paredes será de no mínimo 0,20 e levarão um cintamento 

de concreto no respaldo da laje da tampa e uma intermediária a cada 1,50m de altura. 
O concreto, as formas e as armaduras deverão ser executados de acordo com o 
projeto.Os PVs serão constituídos em duas partes: a câmara de trabalho, com 
dimensão mínimade 1,20 em planta e 1,00m na altura, obedecendo à tabela abaixo 
conforme o diâmetroda tubulação e a câmara de acesso (chaminé), com diâmetro 
mínimo de 0,60m, comtampão de ferro fundido removível tipo pesado, com inscrições 
- águas pluviais, comexceção dos PVs especiais que terão um balão único sem a laje 
superior. 

Para efeito de medição estão inclusos todos os materiais e mão de obra 
referente assentamento, revestimento, armadura, escavação, compactação, 
apiloamento de fundo,escoramento, reaterro das cavas, esgotamento da água. 

 
Dimensões da base PV/CX recomendados sem no entanto se prender a elas. 

 

Maior diâmetro da tubulação Dimensão do balão (m) 

Ø 500mm 1,20 x 1,20 

Ø 800mm 1,40 x 1,40 

Ø 1000mm 1,60 x 1,60 

Ø 1200mm 1,80 x 1,80 

Ø 1500mm 2,10 x 2,10 

 
Unidade em un. (cj) medidas por unidade real. 
As chaminés são medidas a parte, por metro de altura. 
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10.12. CAIXAS DE PASSAGEM 

 

As caixas de passagem terão as mesmas características dos PVs porém sem 
a câmara deacesso (chaminé). 

 
Unidade em un. (cj) medidas por unidade real. 
 
10.13. ROMPIMENTO E REPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

 

A retirada da pavimentação existente deve ser executada de acordo com as 
normas, regulamentos e instruções adotadas pela Administração Municipal, a não 
existência o corte do pavimento asfáltico deve ser preferencialmente com marteletes 

pneumáticos ou disco de corte, largura da vala acrescida de 15 cm para cada lado. 
 
A reposição da pavimentação asfáltica deve obedecer ao especificado em 

projeto ou determinação do contratante em função do tipo de tráfego. 
 
O serviço de recuperação da área do asfalto que foi removida, deverá iniciar 

com a preparação da base com compactação de 95% do proctor normal e em seguida 
a imprimação betuminosa seguindo do lançamento da mistura. Finalizando com a 
compactação com o Rolo Compactador até a uniformidade de acordo com a exigência 
da fiscalização da prefeitura. 

 
Nos reparos de pavimentação asfáltica deverá ser fornecido a mistura de 

agregado e asfalto, espalhada e compactada na área a pavimentar, de acordo com as 
indicações do projeto e ORIENTAÇÃO especificações da Prefeitura Municipal. 

 
Estas misturas deverão ser distribuídas na pista somente quando a base 

preparada para a receber estiver seca e o tempo não se apresentar chuvoso. Os 
materiais deverão obedecer às especificações da EB –78 da ABNT, (NP-12). 

 
11. NORMAS GERAIS 
 
Para execução das obras, a CONTRATADA observará a todo instante as 

normas vigentes da ABNT e especialmente as disposições particulares estabelecidas 
no presente MEMORIAL DESCRITIVO, além das instruções que venha a receber da 
do engenheiros civil da prefeitura de Taiaçu em cada espaço específico. 

 
A CONTRATADA será responsável pelos danos ou defeitos construtivos 

que venham a ocorrer na obra, devido a qualquer negligência ou operação deficiente 
de sua parte, devendo reparar, às suas custas, os prejuízos ocasionados em tais 
circunstâncias. A CONTRATADA fornecerá toda a mão de obra, materiais, 
transporte, equipamentos e acessórios necessários para a construção, limpeza e 
demais atividades inertes aos serviços especificados no presente MEMORIAL 
DESCRITIVO. 
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A CONTRATADA exercerá total vigilância no canteiro de obras, 

responsabilizando- se por roubos e atos de vandalismo que porventura vierem a ocorrer 
durante a execução das obras, inclusive sobre bens exigentes no local e materiais 
eventualmente fornecidos pela prefeitura municipal de Taiaçu. 

 
A CONTRATADA se responsabilizará por todas as permissões, certificados 

e licenças exigidas por Lei para a execução dos trabalhos. 
 
Deverá ser aberto um livro diário de ocorrências, onde serão anotados os 

andamentos dos serviços, a comunicação e instruções entre a CONTRATADA e a 
FISCALIZAÇÃO da prefeitura, o qual deverá ser entregue a prefeitura após o 
recebimento da obra. 

 
12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A empreiteira contratada assumirá integralmente a responsabilidade pela 
boa execução resistência, durabilidade e eficiência dos serviços, de acordo com este 
memorial descritivo e demais documentos técnicos que forem fornecidos, bem com da 
responsabilidade dos termos de garantia contra defeitos de fabricação, instalação. 

 
Após a execução de todos os serviços acima descritos, deverá a obra 

receber a vistoria final para a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, válido por 
12 (Doze) meses, período este em que deverá ser prontamente atendido por parte da 
executora da obra qualquer solicitação de reparos e danos por defeitos construtivos. 

 
13. ENCERRAMENTO 
 
Assim exposto que a rede projetada atenderá as necessidades atuais e 

futuras, será uma importante fator no controle da erosão, que no conjunto das praticas 
irão sanar por completo o problema hoje existente. 

 
14. MEMORIAL DE CALCULO 
 
PROJETO: Galeria Pluviais -Rua XV de novembro-Trechos 52-53-53A – 

Taiaçu/SP 

Construção de galerias = 210,5metros lineares 

1.0. Serviços de Movimentação de terra. 

1.1. Placa de obra 3xm =6m². 

1.2. Locação de rede principal de canalização; conforme projeto. 

1.3. Taxa de mobilização de aparelho topográfico. 

1.4. ESCAVAÇÃO DE VALAS ATE 2 METROS PROFUNDIDADE. 

1.4.1. Tubo de 40 cm:8mlx1,0mx1,5=12,00m³; 

1.4.2. Tubo de 50cm:22mlx1,1x1,5=36,3m³; 
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1.4.3. Tubo de 60cm:100,5mlx1,2x1,5=180,9m³; 

1.4.4. Tubo de 80cm: 80mlx1,4x1,5=168,00m³; 

Total=397,2m³ 

 

1.5 APILOAMENTO MANUAL DE FUNDO DE VALA. 
1.5.1. Tubo de 40 cm:8mlx1,0m=8,0m²; 
1.5.2. Tubo de 50cm:22mlx1,1m=24,2m²; 
1.5.3. Tubo de 60cm:100,5mlx1,2=120,60m³; 
1.5.4. Tubo de 80cm: 80mlx1,4=112m²; 
Total -264,8m² 

 

1.6. REATERRO MANUAL COM ADIÇÃO DE 2% DE CIMENTO; 
Equivale a 80% da escavação; 

397,2x80%=318,08m³. 
 

1.7. CARGA E REMOÇÃO DE TERRA ATÉ A DISTÂNCIA MÉDIA DE 1,0 km. 
Equivale a 20% da escavação; 

397,2m³x20%=79,52m³. 
 

1.8. ESCORAMENTO DE SOLO COM PONTALETE. 
Equivale as paredes laterais das valas acima de 1,25metros de altura. 

1.4.5. Tubo de 40 cm:8mlx01,5x2=24m²; 

1.4.6. Tubo de 50cm:22mlxx1,5x2=66m²; 

1.4.7. Tubo de 60cm:100,5mlx1,5x2=301,5m²; 

1.4.8. Tubo de 80cm: 80mlx1,5x2=240m²; 

Total 631,5m² 

 

2.0 OBRAS DE ALVENARIA E CONCRETO 

2.1. Boca de lobo simples conforme projeto:1. 
2.2. Boca de lobo dupla conforme projeto:2. 
2.3. boca de lobo triplaconforme projeto:1. 
2.4. Tampão em ff 600mm:3 

 

2.5. Muro de arrimo: conforme orçamento e coquis anexo. 
 
3.3. IMPLANTAÇÃO DE TUBO 
3.1. Tubo de 40 cm:conforme projeto. 
3.2. Tubo de 50cm: conforme projeto. 
3.3. Tubo de 60cm:conforme projeto. 
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3.4. Tubo de 80cm: conforme projeto. 
4.0 Restauração de pavimento, igual a área de apiloamento de fundo 

de vala=264,80m². 5.0Lastro de brita= 264,80*0,1m=26,48m³. 

6.0 Saida de ala, conforme croquis. 

7.0 Muro de arrimo,conforme croquis 

15.0. ALA DE LANÇAMENTO 

COMPOSIÇÃO DE ALA DE LANÇAMENTO Galerias de Agua Pluviais na Avenida XV de 
Novembo - Trechos 52 e 53-53A 

Boletim CDHU NOVEMBRO 2022  - BOLETIM 188 B.DI. = 25,00% L.S = 97,78% 

Nº 
 

ITEM UNI. QUANT. 
V. 

UNITÁR. 

VALOR 

TOTAL 

 
1 

 OBRAS DE ALVENARIA E 

CONCRETO 

    

 
1.2 

 
 
10.01.040 

Armadura em barra de aço CA-50 (A 

ou B) fyk= 500 MPa 

 
kg 

 
22,00 

 
14,32 

 
315,04 

 
1.3 

 
 
10.01.060 

Armadura em barra de aço CA-60 (A 

ou B) fyk= 500 MPa 

 
kg 

 
15,00 

 
16,02 

 
240,30 

1.4  Armadura em tela soldada de aço kg 10,44 18,30 191,05 

  Escavação manual de solo ate 1,5m m³ 2,50 73,01 182,53 

 
1.5 

 
 
11.16.040 

Lançamento e adensamento de 

concreto ou massa em fundação 

 
m³ 

 
2,02 

 
205,25 

 
414,61 

 
1.6 

 
 
09.01.140 

 
Forma em madeira comum para 
estrutura 

 
m² 

 
12,20 

 
123,18 

 
1.502,80 

  
 
11.18.150 

Lastro e/ou fundação em rachão 
manual 

 
m³ 

 
7,50 

 
251,18 

 
1.883,85 

 
1.7 

 

 
11.03.140 

Concreto preparado no local, fck = 

30,0 Mpa( pilares, laje e sapata ) 

 
m³ 

 
2,02 

 
705,38 

 
1.424,87 

Sub-Total 6.155,04 

 
 

16. MUDO MURO DE ARRIMO 

OBRA DE CANALIZAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS NO COMBATE A PROCESSO 

EROSIVO 

Calculo da SUB BACIA K-

Trecho 52-53 E 

53A 

Boletim CDHU 011/2022  - BOLETIM 188(Material 

e mão de obra) 

B.DI. = 25% L.S = 97,78% 

Nº cdhu ITEM UNI. QUANT. 
V. 

UNITÁR. 
VALOR 
TOTAL 
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1 
 OBRAS DE 

ALVENARIA 
E 
CONCRETO 

    

 

1.1 

 

10.01.040 

Armadura em barra de aço 

CA-50 (A ou 

B) fyk= 500 MPa 

 

kg 

 

121,00 

 
14,22 

 
1.720,62 

 

1.2 

 

 
 

03.01.220 

Demolição mecanizada de 

concreto simples, inclusive 

fragmentação e 

acomodação do material 

 

 

m³ 

 

 
 

4,37 

 
 

390,91 

 
 

1.708,28 

 
1.4 

 

14.01.060 

Alvenaria de bloco de 

concreto estrutural 19 x 19 x 

39 cm - classe A 

 
m² 

 

15,00 

 
141,11 

 
2.116,65 

 

1.5 

 

17.02.040 

Chapisco com adesivo de alto 

desempenho 

 

m² 

 

30,00 

 
14,50 

 
435,00 

 17.02.220 Reboco m² 30,00 16,04 481,20 

 
1.7 

 
 

10.01.060 

Armadura em barra de aço 

CA-60 (A ou B) fyk= 500 

MPa 

 
kg 

 
 

39,00 

 
16,02 

 
624,78 

 

1.8 
 
12.01.061 

Broca com diamento de 
30cm (4 brocas com 7,5m) 

 

m 
 

30,00 

 
144,84 

 
4.345,20 

 
1.9 

 
 

11.16.040 

Lançamento e adensamento 

de concreto ou massa em 

fundação 

 
m³ 

 
 

3,10 

 
205,25 

 
636,28 

 

1.1
0 

 

09.01.030 

Forma em madeira comum 

para 

estrutura 

 

m² 

 

10,62 

 
301,70 

 
3.204,05 

 
1.1
1 

 
 
11,03,140 

Concreto preparado no local, 

fck = 30,0 Mpa (pilares, laje e 

sapata ) 

 
m³ 

 
 

3,10 

 
705,38 

 
2.186,68 

 

Sub-Total 
 

17.458,73 

 
 

17.0-PLANILHA ORÇAMENTARIA 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

ANEXO VIII DO MPO ‐ PLANILHA DE ORÇAMENTO 
 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA TOMADOR: MUNICÍPIO DE 

TAIAÇU 
 
 

 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS ‐ 
FEHIDRO 

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS 

PLUVIAIS 

SUB BACIA K‐ 
EMPREENDIMENTO: AVENIDA XV DE 

NOVEMBRO ‐ TRECHOS 
52,53 E 53A 
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Ordem 

 
codigo 

 
Descrição Item 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Valor 
Unitário 

 
FEHIDRO 

Valor 
Contrapartida 

Valor 
Outras 
Fontes 

 
Valor Total 

       
5.365,92 1.341,48 0,00 6.707,40 

1 02.08.
020 

PLACA DE OBRA Metro 

quadrado 

6,00 1.117,90 5365,92 1.341,48 0,00 6.707,40 

2.0   SERVIÇO 

MOVIMENTAÇÃO DE 

TERRA 

   51.677,99 12.919,50 0,00 64.597,49 

2.1 02.10.040 LOCAÇÃO DE REDE DE 
CANALIZAÇÃO 

Metros 210,50 1,82 306,49 76,62 0,00 383,11 

 
2.2 

 
01.20.010 

TAXA DE MOBILIZAÇÃO 
DE APARELHO 
TOPOGRÁFICO 

 
Unidade 

 
1,00 

 
1.578,75 

1263,00 315,75  
0,00 

1.578,75 

 
 
 
 

2.3 

 
 
 
 

02.09.040 

LIMPEZA MECANIZADA 
DE TERRENO, COM 
CAMINHÃO COM 
TRANSPORTE ATÉ 1 KM 

 
 
 
 

Metro 
quadrado 

 
 
 
 

800,00 

 
 
 
 

5,56 

3558,40 889,60  
 
 
 

0,00 

4.448,00 

 
2.4 

 
07.02.020 

ESCAVAÇÃO DE VALAS 
ATÉ 2 METROS DE 
PROFUNDIDADE 

 
Metro 
cúbico 

 
397,20 

 
11,70 

3717,79 929,45  
0,00 

4.647,24 

 
2.5 

 
303020 

APILOAMENTO MANUAL 
DE FUNDO DE VALAS 
COM MAÇO DE 30 KG 

 
Metro 
quadrado 

 
294,75 

 
2,93 

690,89 172,72  
0,00 

863,62 

 
2.6 

 
06.11.060 

REATERRO MANUAL 
COM ADIÇÃO DE 2% DE 
CIMENTO 

 
Metro 
cúbico 

 
318,08 

 
106,27 

27041,89 6760,47  
0,00 

33.802,36 

 
2.7 

 
07.01.120 

CARGA E REMOÇÃO DE 
TERRA ATÉ DISTÂNCIA 
MÉDIA DE 1 KM 

 
Metro 
cúbico 

 
79,52 

 
19,76 

1257,05 314,26  
0,00 

1.571,32 

 
2.8 

 
08.01.060 

ESCORAMENTO DE SOLO 
COM PONTALETE 

 
Metro 
quadrado 

 
631,50 

 
27,40 

13842,48 3460,62  
0,00 

17.303,10 

 
3.0 

  OBRAS DE 
ALVENARIA E 
CONCRETO 

   48.034,53 12.008,63 3,00 60.043,16 

 
 
 
 
 
 
 

 
3.1 

 
 
 
 
 
 
 

 
54.03.221 

RESTAURAÇÃO DE 
PAVIMENTO ASFÁLTICO 
COM CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE 
(5 CM). Obs.: De acordo 
com Memorial descritivo- 
intem pavimentação 
asfáltica, inclusive pinturas 
ligante e 
impermeabilizante 

 
 
 
 
 
 
 

 
Metro 
quadrado 

 
 
 
 
 
 
 

 
264,80 

 
 
 
 
 
 
 

 
177,80 

37665,15 9416,29  
 
 

 

0,00 

47.081,44 

 
3.2 

 
11.18.040 

LASTRO DE PEDRA 
BRITADA Nº 2 COM 10 
CM DE ESPESSURA 

 
Metro 
cúbico 

 
26,48 

 
257,05 

5445,35 1361,34  
1,00 

6.806,68 

 
3.3 

 
orçament

o 

SAÍDA DE ALA DE 
CONCRETO/ALVENARIA 

 
Unidade 

 
1,00 

 
6.155,04 

4924,03 1231,01  
2,00 

6.155,04 

 
4.0 

 EXECUÇÃO 
DE BOCA 
DE LOBO 

   42.362,65 10.590,66 20,00 52.953,31 

4.1. 49.12.010 BOCA DE LOBO SIMPLES Unidade 1,00 4.264,25 3411,40 852,85 
2,00 

4.264,25 

4.2 49.12.030 BOCA DE LOBO DUPLA Unidade 2,00 6.951,84 11122,94 2780,74 
3,00 

13.903,68 

4.3 48.12.050 BOCA DE LOBO TRIPLA Unidade 1,00 9.567,02 7653,62 1913,40 
4,00 

9.567,02 

 
4.4 

 
49.12.110 

POÇO DE VISITA DE 
1,60X1,60X1,60M ‐ TIPO 
PMSP 

 
Unidade 

 
3,00 

 
7.885,36 

18924,86 4731,22  
5,00 

23.656,08 

 
4.5 

 
49060460 

TAMPÃO DE FoFo 600MM 
(RUPTURA>400KN) 

 
Unidade 

 
3,00 

 
520,76 

1249,82 312,46  
6,00 

1.562,28 

6.0 
 SERVIÇO

S 
COMPLEMEN
TARES 

   19.237,26 4.809,32 13,00 24.046,57 
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6.1 49060160 GRELHA QUADRICULADA 
EM FoFo PARA 
CANALETAS 

Metro 

quadrado 

4,60 1.432,14 5270,28 1317,57  

6,00 

6.587,84 

6.2 ORÇAME

NTO 

MURO DE ARRIMO Unidade 1,00 17.458,7

3 

13966,98 3491,75 
7,00 

17.458,73 

7.0  IMPLANTAÇ

ÃO DE 
TUBOS 

   60.895,46 15.223,87 34,00 76.119,33 

 
7.1 

 
46.12.220 

TUBO DE CONCRETO 

(PA‐2), DV=400MM 
 
Metros 

 
8,00 

 
177,50 

1136,00 284,00  
7,00 

1.420,00 

 
7.2 

 
46.12.300 

TUBO DE CONCRETO 
(PA‐2), DV=500MM 

 
Metros 

 
22,20 

 
194,32 

3451,12 862,78  
8,00 

4.313,90 

 
7.3 

 
46.12.150 

TUBO DE CONCRETO 
(PA‐2), DV=600MM 

 
Metros 

 
100,50 

 
283,66 

22806,26 5701,57  
9,00 

28.507,83 

 
7.4 

 
46.12.160 

TUBO DE CONCRETO 

(PA‐2), DV=800MM 
 
Metros 

 
80,00 

 
523,47 

33502,08 8375,52  
10,00 

41.877,60 

  Totais    227.573,80 56.893,47  284.467,27 

 

11. RELATORIO FOTOGRAFICO 

Foto1- Rua Antonio Zeferino, local onde será demolido e reconstruído o muro de arrimo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Foto 2- Av. XV de novembro 
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Foto 3- Continuada da rua XV de novembro abaixo do muro de arrimo Trecho (53 e 53 A) 
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ANEXO IV 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

 
ANEXO VIII DO MPO ‐ CRONOGRAMA FÍSICO ‐ 
FINANCEIRO 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

 

TOMADOR: MUNICÍPIO DE TAIAÇU 

 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS 
HÍDRICOS ‐ FEHIDRO 

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS SUB 
BACIA K ‐ AVENIDA 

EMPREENDIMENTO: 15 DE NOVEMBRO ‐ 
TRECHOS 52, 53 E 53A 

Descrição da Atividade Ordem 1 2 3 Total 

PLACA DE OBRA 1 6.707,40 0,00 0,00 6.707,40 

SERVIÇO DE 

MOVIMENTAÇÃO DE 

TERRA 

 
2 

 
24.597,50 

 
20.000,00 

 
20.000,00 

 
64.597,50 

OBRAS DE ALVENARIA E 

CONCRETO 
3 6.155,04 6.806,68 47.081,44 60.043,16 

EXECUÇÃO DE BOCA DE 

LOBO 
4 17.651,10 17.651,10 17.651,11 52.953,31 

SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES 
5 5.000,00 12.458,73 6.587,84 24.046,57 

IMPLANTAÇÃO DOS 

TUBOS 
6 25.373,11 25.373,11 25.373,11 76.119,33 
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ANEXO V 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 
PROCESSO Nº ___/2024 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA: 

 

Item Quant. Descrição Preço 
Unit. 

Total 

     

Valor por extenso: 
 

 
A empresa ________________declara que: 

 
a) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas e todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, etc; 
 
b) Sua proposta tem validade de 60 (sessenta) dias; 
 
c) Não incide na vedações previstas na Lei nº 14.133/2021; 
 
DECLARA, ainda, conhecer integralmente os termos do edital relativo à concorrência 
eletrônica nº ___/2024 e seus anexos, aos quais se sujeita. 

_______________________, _____ de _________________ de ____. 
 
 

                             (nome, assinatura do representante legal e CPF) 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024, TENDO POR OBJETO 
AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE GALERIAIS PLUVIAIS 

 
 

O MUNICÍPIO DE TAIAÇU, pessoa jurídica de direito público  interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 44.544.690/0001-15, com sede Administrativa na Prefeitura 
Municipal, localizada na Rua Raul Maçone, nº 306, Centro, Taiaçu, Estado de São 
Paulo, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, MAURÍCIO LOFRANO 
GERALDO, ______, ______, _______, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 
_______, inscrito no CPF sob nº __________________ doravante denominado 
simplesmente, CONTRATANTE, e a 
empresa___________________________________., localizada na 
Rua/Av____________________________________, nº__________________, na 
cidade de ___________________, Estado de ____________________, CNPJ 
Nº__________________, Inscrição Estadual:___________________, neste ato 
representada pelo  senhor (a)________________________, ___________________, 
____________________ residente e domiciliado na Rua/Av____________________,  
na cidade de ___________________, Estado de ________________________,  
portador (a) do RG: ___________________________e do CPF nº 
_____________________,  de agora em diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, tendo em vista as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada 
posteriormente, e a autorização contida no despacho exarado do Processo licitatório nº 
59/2024, concorrência eletrônica nº 01/2024 celebram o presente contrato, mediante 
as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
Constitui o objeto do presente instrumento a contratação de empresa de 

engenharia, mediante o regime de empreitada global, para a execução indireta de 
obras de construção de galerias pluviais sub-bacia K, na Avenida XV de 
Novembro, trecho 52, 53 e 53-A, observadas as especificações contidas nos anexos 
do edital da concorrência eletrônica nº 01/2024, destacando os projetos e todas as 
suas partes, como memorial descritivo, cronograma físico-financeiro e outros 
complementos. 

 
Parágrafo único. O regime de execução deste contrato é o de administração 

indireta, mediante empreitada por preço global, com fornecimento de material de 
primeira qualidade, equipamentos e emprego de mão-de-obra especializada, cujo 
objeto executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a qualidade 
requeridas, para o pleno e completo atendimento do interesse da Administração Pública 
do Município de Taiaçu. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é fixado em 6 (seis) meses, 
com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

A empresa CONTRATADA obriga-se a executar as obras e os serviços, 
objeto deste contrato, de acordo com o cronograma físico-financeiro e as condições de 
sua proposta adjudicada, mediante o preço global, líquido e certo, de R$ 
_______________ (_______________________), em moeda corrente do país, no qual 
estão inclusos todas as despesas e custos como fretes, equipamentos, seguro, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, taxas, impostos e contribuições, 
acréscimos decorrentes de trabalhos noturnos, dominicais e em feriados ou em horas 
extraordinárias e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente, relacionadas com 
os serviços objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 

  
 Os pagamentos serão efetuados parceladamente, conforme cronograma 
físico-financeiro, de acordo com as medições da obra. 

 
§ 1º. As medições serão apresentadas pela empresa contratada, até o 5º 

(quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, cujo valor de cada parcela mensal 
guardará idêntica proporção ao volume dos serviços executados no período, enquanto 
que a respectiva nota fiscal/fatura será emitida dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, 
após conferência e atestado de execução pelo órgão técnico de fiscalização. 

 
§ 2º. O pagamento será processado e efetuado até o 30º (trigésimo) dia do 

mês subsequente ao vencido, desde que aprovada a medição por parte da fiscalização 
municipal. O pagamento será efetuado pela Prefeitura à contratada de acordo com a 
liberação dos recursos financeiros por parte do Governo Estadual, por meio do Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO. 

  
§ 3º. As medições não aprovadas pela fiscalização municipal serão 

devolvidas à empresa contratada, com as informações necessárias, que motivaram sua 
rejeição, que deverá providenciar as reparações, correções, remoções, reconstruções 
ou substituições, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto da contratação, 
inclusive, quanto a qualidade dos materiais empregados, a fim de que ocorra sua 
reapresentação, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis. 

 
§ 4º. A devolução das medições e da respectiva nota fiscal/fatura não 

aprovadas pela fiscalização municipal, em hipótese alguma servirá de pretexto para 
que a empresa contratada suspenda a execução das obras e serviços, sob a alegação 
de atraso dos pagamentos devidos pela Administração. 
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§ 5º. No caso de os serviços não estarem de acordo com as especificações 
técnicas e demais exigências desta Prefeitura, a mesma reterá o respectivo pagamento 
até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas. Durante o 
período de retenção não correrão juros ou atualizações monetárias de qualquer 
natureza para efeito de pagamento. 

 
§ 6º. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigação em virtude de penalidades ou inadimplência 
contratual.  

 
§ 7º. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
§ 8º.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
§ 9º. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA/IBGE. 

 
§ 10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

 
I - o prazo de validade;  
II - a data da emissão;  
III - os dados do contrato e do órgão contratante;  
IV - o período respectivo de execução do contrato;  
V - o valor a pagar; e  
VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
§ 11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
§ 12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei nº 14.133/2021.    

 
§ 13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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§ 14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
§ 15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 
§ 16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 
§ 17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação.   

 
§ 18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 
§ 19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
§ 20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA QUINTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Município, para o exercício de 2024, 

observda a seguinte classificação abaixo: 02. Poder Executivo; 02.02. Obras e serviços 

municipais; 02.02.01. Obras e serviços municipais; 26.782.0003.2.046. Conservação 

de Ruas, Avenidas e Estradas Municipais.4.4.90.51.00. Obras e Instalações. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, 
correspondente a 5% (cinco) por cento do valor inicial do contrato, cabendo ao 
contratado optar por uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 96 da Lei nº 
14.133/2021. 
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Parágrafo único. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 

restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva 
da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
Após a sua conclusão, a obra e serviços de engenharia serão recebidos, 

provisoriamente, pelo órgão técnico de Engenharia Municipal, responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado e assinado pelas 
partes, em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação escrita por parte da 
empresa CONTRATADA, que deverão permanecer sob observação pelo prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias. 

 
Parágrafo 1º. Na impossibilidade de serem refeitos as obras e serviços 

rejeitados, ou substituídos os materiais empregados, por determinação do órgão 
técnico de Engenharia Municipal, na condição de representante do CONTRATANTE, o 
valor respectivo será descontado da importância da parcela mensal devida à empresa 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades ou sanções legais 
cabíveis. 

 
Parágrafo 2º. O recebimento do objeto da contratação dar-se-á, 

definitivamente, no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebimento provisório, ou da data 
de conclusão das correções efetuadas ou de materiais substituídos, depois de 
verificada e confirmada a execução satisfatória das obras e serviços, mediante termo 
de recebimento definitivo, firmado pelo órgão técnico de Engenharia Municipal, na 
condição de representante do CONTRATANTE, para efeito de comprovação da 
adequação do objeto da licitação aos termos do presente contrato. 

 
Parágrafo 3º. É assegurado à fiscalização municipal o direito de ordenar a 

suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a 
empresa adjudicatária e sem que essa tenha direito a qualquer indenização, no caso 
de não ser atendido, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem 
de serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviços 
executados ou em material posto no canteiro de obras. 
 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra e serviços de 

engenharia, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto 
contratado, mediante procedimentos de vistoria in loco pelo órgão técnico de 
Engenharia Municipal, que efetuará a conferência das medições mensais, para 
confirmação do cumprimento do cronograma físico-financeiro e autorização da 
respectiva nota fiscal/fatura. 

 
Parágrafo único. O representante do CONTRATANTE, especialmente 

designado, deverá acompanhar e fiscalizar a execução contratual mediante anotação, 
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em registro próprio, de todas as ocorrências verificadas, para efeito de determinar o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, competindo-lhe, também, o recebimento mensal 
do relatório de execução de obras e serviços da empresa CONTRATADA, contendo as 
medições das etapas executadas. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado constituem obrigações 
das partes: 

 
Parágrafo 1º - Do Contratante: 
 
a) indicar, formalmente, o seu representante legal para acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual, a fim de verificar o atendimento às especificações e 
demais normas técnicas, podendo ser contratado terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo 
de informações pertinentes a essa atribuição; 

 
b) expedir a Ordem de Execução de Obras e Serviços, após a assinatura do 

presente contrato, para efeito de determinação da data de início da execução das obras 
públicas, na qual constará o local do canteiro de obras; 

 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

 
d) efetuar o pagamento das parcelas mensais, devidas à empresa 

CONTRATADA, de acordo com o cronograma físico-financeiro, assim como dos termos 
e condições estabelecidos neste contrato; 

 
e) facilitar, por todos os meios, o cumprimento das obrigações da empresa 

CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações, promovendo o bom 
entendimento entre os servidores públicos e os seus empregados, assim como 
cumprindo todas as obrigações estabelecidas neste contrato; 

 
f) prestar aos empregados da empresa CONTRATADA informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à 
natureza das obras e serviços contratados; 
 
 g) cobrar da CONTRATADA que se apliquem as medidas preventivas e 
corretivas determinadas nos regulamentos disciplinares de segurança do trabalho. 
 

h) receber e conferir o objeto do contrato de acordo com as condições; 
 
i) notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
sem qualquer ônus para o Município; 
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j) fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas as obrigações contratuais. 
 
Parágrafo único. A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
Parágrafo 1º - Da Contratada:  
 
a) responsabilizar-se, integralmente, pelas obras e serviços contratados, nos 

termos das cláusulas deste contrato e da legislação vigente;  
 
b) designar, por escrito, no ato do recebimento da Ordem de Execução das 

obras e serviços, prepostos com poderes para atendimento de possíveis ocorrências 
durante a execução deste contrato; 

 
c) obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho a toda a 

legislação vigente, além das normas e procedimentos internos do CONTRATANTE, 
das normas de engenharia de segurança, medicina do trabalho e meio ambiente 
aplicáveis à execução específica da atividade, para o fiel cumprimento da legislação 
em vigor; 

 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização realizada 
pelo órgão técnico de Engenharia Municipal, em seu acompanhamento; 

 
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de licitação, indicadas no preâmbulo deste instrumento contratual; 
 
 f) responsabilizar-se tecnicamente, na forma da legislação em vigor, pela 
execução dos serviços e obras, providenciando, junto ao CREA, a respectiva Anotação 
de Responsabilidade Técnica – ART;  
 
 g) providenciar a confecção e a colocação, às suas expensas, em lugar 
visível do canteiro, da placa de identificação da obra, de acordo com o modelo fornecido 
pela Prefeitura;  
 
 h) realizar integralmente as obras e os serviços, com rigorosa observância 
das diretrizes, dos projetos e demais elementos técnicos fornecidos pela Prefeitura, 
além das observações de fiscalização lançadas em registro próprio, bem como refazer 
ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços executados com erros, 
defeitos ou imperfeições técnicas, quer sejam decorrentes da sua execução como dos 
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materiais empregados;  
 
 i) responsabilizar-se pelos serviços de proteção e de sinalização necessários 
à execução do objeto deste contrato, de modo a evitar a entrada e trânsito de terceiros;  
 
 j) manter, desde a celebração do contrato até sua conclusão, constante e 
permanente vigilância no local da obra, a fim de evitar sua invasão por terceiros, bem 
como danos ou prejuízos decorrentes de ação humana ou de animais sobre os 
materiais, equipamentos e serviços executados, assumindo toda responsabilidade por 
qualquer perda que venha a ocorrer;  
 
 k) registrar as ocorrências dignas de notas, das obras e dos serviços 
realizados, a entrada e saída de materiais e equipamentos, eventuais anormalidades, 
fatores climáticos, quantidades de funcionários e suas respectivas qualificações; 
 
 l) fornecer à Prefeitura, sempre que solicitados, todas as informações e 
dados técnicos necessários, bem como atender prontamente às reclamações sobre 
seus serviços;  

 
m) fornecer a seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPI’s) 

e coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de 
segurança vigentes; 

 
n) responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do 

CONTRATANTE, causados por seus funcionários em virtude da execução dos 
serviços; 

 
o) executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o 

espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso; 
 
p) obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos 

materiais industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em 
qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação; 

 
q)  recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em 

seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los; 
 
r) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 
devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os 
mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 
s)  responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 
a que estiver sujeita; 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS - LEI Nº 13.709/2018 
 

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 
§ 1º. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas 

as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto 
na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD), sendo vedado 
o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes 
de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 
§ 2º. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados. 

 
§ 3º. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial. 

 
§ 4º. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 
CONTRATANTE. 

 
§ 5º. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em 

até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências estabelecidas pelo artigo 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
Contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 2013. 
 
§ 1º. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 
156, §2º, da Lei); 

 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g desta cláusula, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4º, da Lei); 

 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l desta cláusula, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º, da 
Lei). 

d) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor deste contrato. 
 

§ 2º. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(artigo 156, §9º). 

 
§ 3º. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (artigo 156, §7º). 
 
§ 4º. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157). 
 
§ 5º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (artigo 156, §8º). 

 



 

MUNICÍPIO DE TAIAÇU 

RUA RAUL MAÇONE, Nº 306 – CENTRO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 44.544.690/0001-15 

Processo nº  59/2024 – Concorrência Eletrônica nº 01/2024                                                                Página 70 

 

§ 6º. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
§ 7º. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

 
§ 8º. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
§ 9º. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (artigo 159). 

 
§ 10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160). 

 
§ 11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Artigo 161). 

 
§ 12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO 
 

Constituem motivos para extinção do presente contrato: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, de 
especificações ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 
ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
contratante. 

 
§ 1º. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no artigo 125 da Lei 
14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de obras, serviços ou fornecimentos; 

 
§ 2º. A extinção do contrato poderá ser: 
 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
§ 3º. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 
§ 4º. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 

 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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§ 5º. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas em lei, as seguintes consequências: 
 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 

pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
 

É veado à CONTRATADA: 
 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

 
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 
§ 1º. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

§ 2º. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO  
 

O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital da 
concorrência eletrônica nº 01/2024, seus anexos e à proposta da CONTRATADA. 



 

MUNICÍPIO DE TAIAÇU 

RUA RAUL MAÇONE, Nº 306 – CENTRO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 44.544.690/0001-15 

Processo nº  59/2024 – Concorrência Eletrônica nº 01/2024                                                                Página 73 

 

 
Parágrafo único. Durante a vigência do presente Termo de Contrato, a 

Contratada obriga-se a manter compatibilidade com as obrigações assumidas e todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSO 
 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 
 

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial do Município, nos termos e condições previstas na Lei nº 
14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
 

Fica eleito como competente o foro da Comarca de Jaboticabal, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 
E assim, por estarem as partes justas e convencionadas, assinam o presente 

instrumento contratual em três vias de igual e inteiro teor, na presença de duas 
testemunhas, que a tudo assistiram e tiveram conhecimento, também signatárias, para 
que produza todos os efeitos legais. 

 
 
Taiaçu , ......... de ...................  de 2024. 

 
 
 
        ___________________                                                      ________________ 
            CONTRATANTE                            CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS 
 
 
Nome:                                                                               Nome: 
RG:                                                                                    RG:   


